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JUSTIFICATIVA DE INE)«GIBILIDADE DE LICITAÇÃO If 05/2021

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
CÂMARA MITMCIPAL DE CRISTINÁPOLIS, ESTADO DE SERGIPE, vem
justificar a aqúsição de 02 (duas) inscrições no 49' Simpósio de Gestão

Pública Municipal, que ocorrerá no período de 18 a 21 de junho de 2021, na

cidade de Salvador/BA em conformidade com a Lei n'8.666/1993.

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação,
ocorre diante da impossibilidade jurídica ou técnica de competição, e na
realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regrâ que se refere a Lei
n'8.666/1993 da qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da
contratação dos aluüdos serviços, face à necessidade precípua do Poder
Público em sempre se atualizar prestando um melhor labor para toda
sociedade.

CONSIDERANDO, que se apresenta, a contratação, com
objeto singulil, o que por si só ensejaria o seu enquadrâmento na hipótese de

inexigibüdade.
Acerca deste dispositivo legal (Ilisses Jacoby, em sua obra Contratação Direta
Sem Licitação, 5'edição, Brasilia Juríüca, 2000, pág. 588, ensina:

"A singttlaridade, como textualmente
estabelece a let, é do objeto do confuatoi é o
serv'iço pretendido pela Adninistração que é
singtlar, e não o executot do seruiço. A)iás,
todo profrssional é singula4 posto que esse
atributo é próprio da natureza humana.
Singtilar é a característiea do objeto que o
indiuiduaüza, distingue dos demais E a
pÍesença ds rrm s[7i[pSs incomum na espécie,
diferenciador. A singdaridade não está
associada à noção de preÇo, de ümensões, de
localidade, de cor ou de forma. Vale, nesse
ponto, lembrar as palawas do professor Celso
Antonio Bandeira de Mello: São singulares os
bens que possuam uma indiuidualidade tão
específrca que os torna inassimiláveis a
quaisquet outros da mesna espécie".
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E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'AviIa (pág. 5 )ao
observar que a singrrlaridade que justifica a inexigibilidade pode advir tanto
do objeto pretendido pela Admiústraçâo, quanto do contratado.

Desta forma, necessário verificâr a ocorrência ou não de singularidade do
objeto a que se pretende contrâtâr. Existem na Doutrina centenas de possíveis
situações em que se pode considerar como natureza singular. Senão, vejamos:

"... Assim, a título de exemplifrcação, serão
questões que estejam ügadas à

realidade de mudanças pelas quais passa
nossa federação, tais como a defesa de
questões constitucionais complexas, questões
limítrofes entre os municípiog em face de
desmembramentos de antigos distitos,
reestudos fuibutário'frecais,... " (Faria, Roberto
Gil Lea| "A contratação de advogados através
de inexigibilidade de )icitação, II C n' 72,
p.112)
"Neste enquadramento (seruiços stngilares)
cabem os mais variados seÍviços: uma
monografra escrita por juista (..) todos estes
seruiços se singtlarizam pot um estilo, por
pm a criaüuidade, engenhosidade, habilidade
destacada ou poÍ uma oÍientação pessoal
signifrcativa - e cuja sigtifrcativa seja
relevante para a tranqu idade administratíva
quanto ao bom atendimento do interesse
público a seÍ cwado. Note-se que a
singtlaridade referida nào signi.frca que
outÍas pessoas ou entidades não possam
reaüzar o mesmo seruiço. Isto é, sâo

embora não sejam
necessariamente únicas em sentido absoluto
(..). Zn suma: um seruiço deve ser hauido
como singular quando nele tem de interferir,
como requisito de satisfatório atendimento da
necessidade administrativa. um componente
criatiuidade seu autor, enuolvendo o estilo, o
tÍaço, a engenhosidade, a especial habüdade,
a contribuição intelectual, artística ou a
argúcia de quem o executa. Ií o que ,corre
quando os conhecimentos Científrcog técnicos,
artísticos ou econômicos a seÍem manejados
(conforme o caso) dependem, pelo menos, de
uma aúicuJação ou organização impregnada
pela específrca indiuidualidade e habiütação
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pessoal do sujeito (pessoa frsica ou jurídica,
indiuíduo ou grupo de indiuíduod que o
rea-liza. O seruiço então absorve e traduz a
expressão subjetiva e, pois, a singilaridade de
quem o fez, no sentido de que, embora outros,
talvez até muitos, pudessem também fazé'lo
eada qual o faria à sua moda, de acordo com os

critérios, sensibüdade, júzos,
interpretações e conclusões, parciais ou
frnais." (de Mello, Celso Antonio Bandeba,
Licitação - Inexigibilidade - serriço
Parecer pubücado na RDA 2002:365)

CONSIDERANDO, que a Empresa em questào preenche
os reqúsitos exigidos no parágrafo acima transcrito, conforme se depreende
da documentação que acompanha e instrú a presente justificativa, onde
demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, , atualizado em
estudos técnicos modernos, conhecedor do histórico da entidade para o qual
presta os serüços, e também das üversas fontes de câptação de recursos
locais, nacionais e intemacionais, portanto uma Empresa com experiência no
ramo, mantendo'se sempre atualizada em sua área e estando no mais elevado
padrão de organização',

Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda
Corte de Contas da União:

"A inexig:ibüdade de licitação, no casq
decorreu de que o profrssional conh.atado, nas
circunstáncias existentes, detinha condições
que o credenciavam como sendo o mais
adequado à plena satisfação do objeto do
contrato, à luz do seu conceito no campo de sua
especialidade, decotente de desempenho
anterior, em especial, em relação à causa. llJ.
Ou seja, se sua notoriedade aliada à
singulatidade do objeto o credenciava à
contratação direta, já em 1995, quando do
primeiro contrato (lembrando-se que, àquela
época, a urgéncia da situação di-ãcultava a pré-
qualiãcação de outros grandes profrssionais
aptos a desenvolver oa mesmos seruiços), o
conhecimento adquirido da causa, em uirtude
daquele contrato, o credenciou, no novo
contÍato, como a proposta mais adequada à
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satisfação do interesse púbkco. 114. -Frise'se
que nào é o fato de haver participado da causa
que o torna elegível para a contratação direta,
mas sim o ponto que o distingae, na hipótese
de contratação por inexigibilidade, dentre os
profrssionais notoúamente especializados,
considerando simultaneamente a
singilaridade do objeto em causa." OCU -
Acórdão 88/2003 - Segttnda Câmaril.
"A jurisprudência tem sido pacífrca no sentido
de que as contratações de seruiços advocatícios
devem ser precedidas do componente exame
ücitatório, admitindo'se sua dispensa somente
em ocasiões e condições excepcionalíssimas,
quando o seruiço a ser contratado detenha
inequívocas características de inédito,
incomum, jamais rotineiro e dwadowo".
(Processo TCU 012.154'8/93, cujo relator foi o
Ministro lram Saraiva, consoante pubücação
do DOL| de 02.12.94, p. 18.4444.

Pelos substratos fáticos, juríücos e probatórios acima

elencados, opina o Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal
de Cristinápolis/SE, pelo acatamento da notória especialização e, no mesmo

üapaeão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com â

inexigência do préúo processo licitatorio.
Submetemos a presente ruSTIFICATIVA a âpreeiação

da Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de

Cristinápolis/SE, para que, na hipótese de ratificação da mesma, determine a

sua pubücação.

Cristinápolis/SE, 1" de junho de 2021
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tle LicitaçãoPresidente da

da Silveira
Secretário da Comissão Permanente de Licitação.

aqueline Santos araea uJo

Membro da Comissão Permanente de Licitaçâo


